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DA INTENÇÃO
À AÇÃO:

desafios na busca por
uma justa distribuição

dos ônus e benefícios do
processo de urbanização

após o Estatuto da
Cidade e o Plano Diretor
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RESUMO: O processo de concentração da população nas
cidades inseriu a reforma urbana na agenda de discussão da
sociedade brasileira. Ao capítulo de Política Urbana conquis-
tado na Constituição de 1988 sucedeu-se, com bastante
atraso, o Estatuto da Cidade, estabelecendo normas de
ordem pública e interesse social que podem regular o uso da
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e
do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio
ambiental. Muitos municípios elaboraram ou revisaram
planos diretores buscando mais eficácia no planejamento do
território municipal, o que os "novos" instrumentos permitiri-
am, materializando diretrizes que até então, na maior parte
dos casos, teriam ficado no papel. A escolha de Niterói
justifica-se por ser um dos municípios que vêm aplicando
desde 2002 instrumentos previstos pelo Estatuto da Cidade,
já incorporados ao Plano Diretor. A troca de experiências
entre municípios que passaram da intenção à ação é funda-
mental para avaliar a eficácia do "novo" planejamento.
ABSTRACT: The process of concentration of the population in
the cities placed the Urban Reformation in the agenda of
discussions on the Brazilian society. To the chapter of Urban
Politics conquered in the Constitution of 1988 followed with
great delay, the City By-laws, establishing norms of public
order and social interest that can rule the use of urban
property in favor of collective welfare as well as the citizens’
security, well-being and environmental balance. Many cities
elaborated or revised master plans aiming at more
effectiveness in the planning of the municipal territory, which
the “new” instruments would allow, materializing lines of
direction that until then, in most cases, would have been
restricted to the paper. Our choice for Niterói lies in the fact
that it is one of the municipalities that have been making
good use of the instruments established by the City By-laws
and is already included in its Master Plan. The exchange of
experience in those cities that ranged from intention to action
is  fundamental to evaluate the effectiveness of this new
municipal planning.
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INTRODUÇÃO

O processo de concentração da população nas cidades no século XX colocou a reforma urbana na

agenda de discussão da sociedade brasileira. Como resultado, conquistou-se na Constituição

Federal de 1988 um capítulo específico tratando da Política Urbana, que consagra a figura do

Plano Diretor como "instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana"

ao qual se vincula a função social da propriedade urbana.

Em vigor desde outubro de 2001, o Estatuto da Cidade – Lei Federal 10.257 – regulamentou a

execução da política urbana de que tratam os art. 182 e 183 da Constituição Federal, estabele-

cendo normas de ordem pública e interesse social. Desde então muitos municípios elaboraram

ou revisaram planos diretores buscando a eficácia no planejamento do território municipal, o que

os seus "novos" instrumentos urbanísticos, jurídicos e tributários permitiriam, materializando

diretrizes de planos diretores que até então, na maior parte dos casos, teriam ficado no papel.

Construído o marco legal, é preciso um grande esforço do poder público e da sociedade para que

essas possibilidades não se limitem ao discurso, e sejam assimilados conceitos tais como função

social da propriedade, gestão social da valorização da terra e gestão democrática da cidade.

Na nossa monografia por ocasião do Prêmio Ministro Gama Filho1 abordamos a experiência do

município de Niterói, que após aprovar seu Plano Diretor em 1992, instituiu um processo de

planejamento e tentou introduzir instrumentos que visavam à recuperação da valorização da

terra. Pela estrutura legal concebida o desdobramento do Plano Diretor passou a dar-se através

de planos urbanísticos regionais, aos quais cabe detalhar o modelo de uso e ocupação do solo e

a forma de aplicação dos novos instrumentos em cada uma das cinco regiões de planejamento do

município. Projeta-se daí uma interessante discussão a respeito dos mecanismos com que os

municípios implementam seus processos de planejamento.

Niterói é também um dos municípios que vêm aplicando desde 2002 instrumentos tributários,

financeiros, jurídicos e políticos previstos pelo Estatuto da Cidade, incorporados ao planejamen-

to municipal em 2002 através dos planos urbanísticos regionais, e em 2004 na revisão do Plano

Diretor. Destacamos a utilização de instrumentos que atuam como reguladores urbanísticos e

promovem a gestão social da valorização da terra, como a outorga onerosa do direito de cons-

truir, e de instrumentos de gestão democrática, como o Conselho Municipal de Política Urbana e

as conferências das cidades.

Na análise do município de Niterói foram utilizadas abordagens do processo de estruturação

urbana e do planejamento recente da cidade e da região, com destaque para as discussões das

conferências da cidade realizadas em 2003 e 2005 e para os relatórios produzidos pela prefeitura

do município de Niterói durante o processo de planejamento. Alguns destes trabalhos serão

analisados, contribuindo para inserir a área escolhida no contexto municipal e regional.

Devemos destacar a ênfase que os mais diversos segmentos da sociedade têm dado à articulação

1  A monografia pode ser consultada na página www.urbanismo.niteroi.rj.gov.br/biblioteca.



13

1111 1
ES

TU
D

O
S

PL
A

N
O

 D
IR

ET
O

R

 Revista TCE-RJ, v. 2, n. 1, p. 10 - 31, Rio de Janeiro jan./jun. 2007

2 Destacamos aqui as pesquisas publicadas por Smolka e Furtado (2001), que abordam a
recuperação de mais-valias urbanas na América Latina, e por Maldonado, Pinilla, Rodriguez e
Valencia (2006), que abordam a experiência colombiana na gestão social da valorização da
terra.
3 O fenômeno da suburbanização no Brasil se realiza principalmente com base na oferta de terra
barata e ausência de serviços de infra-estrutura, em municípios das regiões metropolitanas
distantes dos núcleos de trabalho. A única exceção são os loteamentos da orla, por seus
atributos naturais, destinados a classes de maior poder aquisitivo.

regional e que aparentemente tem encontra-

do respaldo das autoridades municipais de di-

versos municípios da região.

Utilizamos também trabalhos de diversos pes-

quisadores que abordam o processo de pro-

dução do espaço urbano e a experiência do

planejamento urbano no Brasil e no exterior.

Em todos eles procuramos compreender as con-

junturas e estratégias com as quais diferentes

"agentes" intervêm, seja objetivando transfor-

mações, seja objetivando evitá-las, procuran-

do verificar a existência de uma lógica de pro-

dução do espaço urbano.

No marco teórico, ao identificar os paradigmas

presentes num processo de estruturação urba-

na, recorremos a autores nacionais e estran-

geiros que analisam a produção do espaço ur-

bano e que coincidem na avaliação de que este

é produzido socialmente. Dos estrangeiros des-

tacamos Mark Gottdiener (1993), que faz na

construção da sua teoria uma análise completa

dos autores que trabalham os conceitos da ter-

ra e da produção do espaço nas sociedades

capitalistas. Os autores nacionais que nos ser-

vem como referência são Carlos Nélson Ferreira

dos Santos (1981, 1988a, 1988b, 1988c,

1988d), Flávio Villaça (1999), Ermínia Maricato

(2000) e Raquel Rolnik (1997), cujas citações

se entrelaçam constantemente por trabalharem

numa mesma linha, contribuindo para formu-

lar uma teoria da estruturação urbana. Nos as-

pectos teóricos referentes à gestão social da

valorização da terra demos ênfase às contribui-

ções do Instituto Lincoln de Política Fundiária2.

Em todos eles procuramos compreender as con-

junturas e estratégias com as quais diferentes

"agentes" intervêm – seja objetivando trans-

formações, seja objetivando evitá-las –, procu-

rando verificar a existência de uma lógica de

produção do espaço urbano.

Não podemos analisar Niterói isoladamente

do seu contexto regional, pois através da rela-

ção com os municípios vizinhos da região

metropolitana, em especial da porção leste,

construída historicamente, é possível enten-

der a dinâmica demográfica, socioeconômica

e imobiliária. A cidade partilha da problemáti-

ca comum aos grandes centros urbanos lati-

no-americanos, num processo de segregação

socioespacial com três vertentes principais:

elitização e adensamento de núcleos com infra-

estrutura, "favelização" de áreas próximas aos

núcleos e suburbanização3 rumo a municípios

vizinhos. Embora ostente o terceiro maior Ín-

dice de Desenvolvimento Humano entre os

municípios brasileiros, Niterói enfrenta o de-

safio de implementar mecanismos de inclu-

são social nos bolsões de pobreza gerados pelo

próprio modelo de desenvolvimento. Os pro-

cessos de materialização da exclusão social não

podem ser vistos pelos municípios como uma

realidade na qual não têm meios de interferir,

principalmente depois que o Estatuto da Ci-

dade possibilitou o uso de novos instrumen-

tos de gestão urbana. No caso de Niterói, des-

de 2002 a normativa municipal começou a in-

corporar esses instrumentos, objeto também

de outras políticas setoriais.
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EVOLUÇÃO DO
PROCESSO DE
PLANEJAMENTO NO
MUNICÍPIO DE NITERÓI

Desde a sua criação o município de Niterói so-

freu forte interferência do Estado na produção

a concepção que apreende melhor esse fenômeno está centrada nas ações

combinadas do Estado e da economia em pulverizar o espaço social através

de desenvolvimento e planejamento econômico urbano, transformando-o

numa mercadoria e, depois, nos blocos de construção uniforme do espaço

abstrato.

e ordenamento do espaço urbano através de

leis, planos e projetos. Neste sentido, é impor-

tante a avaliação de Gottdiener (1993, p. 203)

de que "a análise do ambiente construído exi-

ge que se entenda como as várias manifesta-

ções de intervenção do Estado na economia se

amalgamam com os incentivos privados para

produzir os projetos, ações e formas de espa-

ço". Nesta linha de análise, Gottdiener (1993,

p. 203) cita Lefèbvre:

O papel do Estado como gestor do planeja-

mento urbano é abordado por autores brasi-

leiros, entre os quais citaremos aqui Villaça,

Maricato e Santos. Villaça (1999, p. 173) des-

taca a dificuldade de se analisar a história do

planejamento urbano no Brasil por seu discur-

so estar mesclado à sua prática (o que não quer

dizer que se tenha realizado). Isto pode ser ve-

rificado no nosso estudo de caso ao concluir

que propostas e leis não pautaram a ação do

município – houve um discurso de planejamento,

que resultou em marcos legais, que nem sempre

serviram para embalar as ações: várias administra-

ção elaboraram projetos de intervenção

desvinculados de iniciativas de planejamento prati-

camente simultâneas. Maricato (Arantes et. al.,

2000, p. 124) fez uma reflexão do alcance limitado

que planos de desenvolvimento urbano têm tido

no Brasil, referindo-se ao papel ideológico do que

Villaça chama de "plano-discurso":

Não é por falta de planos urbanísticos que as cidades brasileiras apresentam

problemas graves. Não é também, necessariamente, devido à má qualidade

desses planos, mas porque seu crescimento se faz ao largo dos planos

aprovados nas câmaras municipais, que seguem interesses tradicionais da

política local e grupos específicos ligados ao governo de plantão. O plano-

discurso cumpre um papel ideológico e ajuda a encobrir o motor que

comanda os investimentos urbanos. No caso das metrópoles, além dos

grupos locais, o capital imobiliário e as empreiteiras contam sempre na

definição dos investimentos que não obedecem a nenhum plano explícito.

Santos (1981, p. 201) fez uma análise na qual

usou como referência as teorias defendidas por

Castells na década de 1970, a respeito do pa-

pel que os planos têm para o Estado:
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A maneira que o Estado encontraria para exercer a sua dominação ao nível

do urbano seria através dos planos que manipula. Com a falácia de submeter

todos os cidadãos a uma ordem comum, harmonizadora e neutra, o Estado

estaria abusando de seus privilégios e impondo seus valores de classe

dominante: (...) o Estado expressa, em última instância, e através de todas as

mediações necessárias, os interesses de conjunto da classe dominante (...), o

planejamento urbano não pode ser um instrumento de mudança social, mas

sim de dominação, de integração e de regulamentação das contradições;

seus efeitos devem ser analisados do ponto de vista social e não em relação a

uma quimérica ordem espacial.

Ao analisar a evolução urbana de Niterói cons-

tata-se também a preocupação do Estado em

legislar sobre a produção da cidade e o que

nela acontece. Às transformações das primei-

ras décadas do século XX  se sucedem diversos

planos e governos; alguns mais do que outros

tentaram deixar a sua marca transformadora

nas cidades.

Entre 1940 e 1970, enquanto a iniciativa pri-

vada se voltou para a reedificação da zona sul

e para a expansão rumo às praias oceânicas do

segundo distrito (Itaipu), o poder público rea-

lizou grandes planos e investimentos na zona

central, onde se repetem constantemente os

mesmos projetos visando à implantação de um

novo centro urbano.

Na década de 1970 foi elaborado um Plano

Diretor que, como conseqüência de uma

alternância administrativa no governo munici-

pal, não chegou a ser encaminhado para a Câ-

mara Municipal. O cenário dos municípios bra-

sileiros mostra que os planos elaborados na

década de 1970, nos moldes dos planos de

desenvolvimento local integrado, não foram

implementados, e poucos resultados práticos

decorreram dos seus bem formulados diag-

nósticos.

Já sob a égide da Constituição de 1988, a Lei

Orgânica Municipal (1989) instituiu o Plano

Diretor como instrumento básico da política

de desenvolvimento urbano, conceituando a

função social da cidade. No mesmo ano se cons-

tituiu um fórum popular para discussão do

plano. A nossa análise da realidade do municí-

pio aponta que, apesar do incipiente desen-

volvimento institucional, principalmente refe-

rente aos recursos humanos, o processo inici-

ado em 1990 se consolidou ao longo de diver-

sas administrações, resultando na estruturação

de um sistema de planejamento relativamente

contínuo.

O Plano Diretor de Niterói aprovado em 1992

reiterou a necessidade de realização da função

social da cidade, definida como "o direito de

todo o cidadão ter acesso à moradia, transpor-

te público, saneamento básico, energia elétri-
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ca, iluminação pública, saúde, educação, se-

gurança, cultura, lazer, recreação e a preser-

vação, proteção e recuperação dos patrimô-

nios ambiental, arquitetônico e cultural da

cidade".

Ao Plano Diretor se sucedeu a implementação

imediata ou posterior de uma série de diretri-

zes que interferiram na configuração do espa-

ço urbano e que se tornaram disposições le-

gais que vêm pautando a produção da cidade

formal. Podemos constatar ao analisar o Pla-

no Diretor e os planos urbanísticos regionais

que estes tentam ser abrangentes de todos os

aspectos da vida urbana, e até mesmo os seg-

mentos da população que participaram da sua

discussão os encararam desta maneira, refor-

çando a tese do "plano-mito" conceituada por

Villaça (1999, p. 227).

Entre 1992 e 1996, a Secretaria de Urbanismo e

Meio Ambiente – órgão municipal responsável

pela implementação das medidas propostas no

Plano Diretor – funcionou como gestor da polí-

tica urbana municipal; de acordo com Valverde

Salandia (1996, p. 1), buscando "uma aborda-

gem integrada de gestão do ambiente urbano

regida pela interdisciplinaridade e ancorada em

mecanismos transparentes de participação" e

ainda pretendendo "instituir um processo con-

tínuo de pensar e planejar a cidade com todo

seu dinamismo, tendo como principal instru-

mento de intervenção a legislação que ordena-

ria e controlaria o uso e ocupação do solo".

Figura 1: Plano Diretor de Niterói
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ANÁLISE DA NORMATIVA URBANÍSTICA

Nossa abordagem está vinculada àquela que

vários autores fazem da normativa urbanística

no Brasil. Mukai (1988) considera que a

normativa urbanística brasileira no século 20

visou principalmente a facilitar a atuação do

poder público em projetos de intervenção ur-

bana. O autor afirma que as primeiras determi-

nações que delinearam o direito do urbanismo

começam a aparecer na Constituição de 1934,

quando se definiu que o direito de proprieda-

de não podia ser exercido contra o interesse

4 Santos cita como referência para esta análise documentos originais do prof. Fernando Walcacer.

social ou coletivo. Mukai identifica na Carta de

Atenas uma das principais influências sobre

os urbanistas brasileiros, que fez com que es-

tes propugnassem pela definição de normas,

influenciando o surgimento dos primeiros có-

digos de obras, assentando as bases de um

urbanismo regulador ou normativo.

Esta análise é feita também por Santos (1988d, p.

142)4,  que se preocupou com o papel da legisla-

ção na produção do espaço urbano e, numa abor-

dagem específica sobre a habitação dos mais po-

bres na América Latina, destacou a importância da

participação popular ao afirmar:

Caso não haja forte participação popular, estatutos jurídicos por si mesmos

nada mudarão na América Latina. Será mantida a tendência de escrever

documentos formais, às vezes com aparência de muito avançados, mas sem

refletir as experiências e as expectativas da massa. Na ausência de um grande

envolvimento coletivo, as cidades continuarão regidas por normas ambicio-

sas que saem do nada e acabam desagradando até às elites, acusadas, com

freqüência, de as manipularem, visando seus próprios fins. Pior que uma lei

injusta só uma lei burocrática que não se sabe a que visa.

A normativa urbanística é em geral associada ao

zoneamento, que, de acordo com Villaça (1999,

p. 178), surge obedecendo a "interesses e solu-

ções específicas das elites brasileiras" e que, pe-

los seus objetivos, tem tido mais eficácia do que

os planos diretores, pois "quase que exclusiva-

mente serviu para atender a interesses claros e

específicos, particularmente os dos bairros da

população de mais alta renda". Constata-se tam-

bém que outro objetivo do zoneamento foi a

adequação de determinadas áreas aos interes-

ses do capital imobiliário, mantendo um discur-

so que defendia a necessidade de facilitar a cons-

trução de moradias para a classe média.

Segundo Villaça (1999, p. 183), a partir da dé-

cada de 1930 passou-se a difundir a idéia de

que os problemas da cidade eram "causados

pelo seu crescimento caótico – sem planeja-

mento –, e que um planejamento integrado

ou de conjunto, segundo técnicas e métodos

bem definidos, seria indispensável para

solucioná-los". Esta seria para ele "a essência

da ideologia do planejamento que ainda per-

dura", um pensamento conveniente para mas-

carar as causas dos problemas urbanos, e na

solução dos quais tanto as classes dominantes

quanto o Estado teriam fracassado.

Na mesma direção de Villaça, Maricato (2000,

p. 122) faz uma avaliação dos objetivos da

regulação urbanística no Brasil:
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O urbanismo brasileiro (entendido aqui como planejamento e regulação

urbanística) não tem comprometimento com a realidade concreta, mas com

uma ordem que diz respeito a uma parte da cidade, apenas. Podemos dizer

que se trata de idéias fora do lugar porque, pretensamente, a ordem se

refere a todos os indivíduos, de acordo com os princípios do modernismo ou

da racionalidade burguesa. Mas também podemos dizer que as idéias estão

no lugar por isso mesmo: porque elas se aplicam a uma parcela da sociedade

reafirmando e reproduzindo desigualdades e privilégios. Para a cidade ilegal

não há planos, nem ordem. Aliás, ela não é conhecida em suas dimensões e

características. Trata-se de um lugar fora das idéias.

Podemos constatar que, de um modo geral, a

normativa urbanística visou a facilitar a atua-

ção do poder público em projetos de interven-

ção urbana. A normativa ora induziu a ocupa-

ção e adensamento de alguns bairros, ora criou

restrições para controlar a sua verticalização.

Algumas medidas objetivaram criar condições

de planejamento, mas sem muitos resultados

práticos, tal como a criação de comissões espe-

ciais, cujas recomendações não eram seguidas.

No final dos anos oitenta foi possível identifi-

car uma nova etapa do planejamento urbano

em relação à formulação da legislação urba-

nística, através de processos permeáveis à par-

ticipação de alguns segmentos da sociedade

civil organizada, mas sem chegar a constituir

foros permanentes, ficando a participação con-

dicionada ao interesse do poder público de

consenti-la. Assim, de 1991 a 1996 se

implementou um processo que inclui a apro-

vação de um conjunto de leis normatizando o

uso e ocupação do solo. Na administração

1997-2000 este processo foi paralisado, sem

que houvesse qualquer mobilização dos seg-

mentos que faziam parte do Conselho de Ur-

banismo. Em 2001 este processo foi reiniciado,

coincidindo com a aprovação do Estatuto da

Cidade.

NORMATIVA FEDERAL

O grande marco normativo do período anali-

sado em nível federal, com reflexos no

ordenamento jurídico estadual e municipal, foi

a Constituição Federal de 1988, que introdu-

ziu mudanças nas atribuições dos municípios,

ao definir, no artigo 30, que compete a estes

"legislar sobre assuntos de interesse local" e

"promover adequado ordenamento territorial

mediante planejamento e controle do uso, do

parcelamento e da ocupação do solo urbano".

Para tanto os art. 182 e 183 tratam da Política

Urbana, cujo instrumento básico deve ser o Pla-

no Diretor, e definem instrumentos de inter-

venção urbana buscando a função social da

propriedade. A regulamentação veio apenas

em 2001 através da Lei 10.257 – Estatuto da

Cidade, que "estabelece normas de ordem

pública e interesse social que regulam o uso

da propriedade urbana em prol do bem coleti-

vo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos,

bem como do equilíbrio ambiental". Em seu

art. 39, ratifica que:

Em 2003 foi
implementado o

processo de
Conferência Nacional
das Cidades, que teve

reflexos nos níveis
estadual, regional e

municipal
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a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigênci-

as fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor,

assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à

qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades

econômicas.

O papel do Plano Diretor como instrumento

básico da política de desenvolvimento e expan-

são urbana é ratificado nos art. 40 a 42, deta-

lhando seu papel, sua forma de elaboração, os

casos de obrigatoriedade e seu conteúdo mí-

nimo. E se já era claro que todos os municípios

das regiões metropolitanas deveriam elaborá-

lo, da análise do §1º podemos concluir que,

em função da implantação de empreendimen-

tos de impacto regional ou nacional, deve con-

siderar-se como medida compensatória para

todos os municípios da área de influência a

viabilização de recursos para elaboração ou re-

visão dos planos diretores municipais.

Em 2003 foi implementado o processo de Con-

ferência Nacional das Cidades, que teve refle-

xos nos níveis estadual, regional e municipal,

resultando na formação de um conselho naci-

onal que constituiu um modelo de participa-

ção cidadã na gestão das cidades. Em 2006

foram regulamentados o Sistema e o Fundo

Nacional de Habitação de Interesse Social, que

podem ter um papel fundamental para os mu-

nicípios.

NORMATIVA MUNICIPAL

O principal marco normativo urbanístico da ci-

dade neste período é a Lei 1.157 de 29 de de-

zembro de 1992, que instituiu o Plano Diretor.

Como conseqüência da sua aprovação a legis-

lação foi reestruturada de acordo com a sua

abrangência territorial: leis de caráter geral, com

normas comuns a todo o município (leis de

parcelamento, uso e ocupação do solo,

edificações, código ambiental); leis regionais

(planos urbanísticos regionais - PUR) , com nor-

mas para as cinco regiões de planejamento;

leis de caráter local, com normas para as áre-

as que apresentam características peculiares

(áreas de especial interesse) e leis ordinárias,

que regulamentam aspectos específicos ou

emergentes da vida urbana.

Temos aqui um aspecto importante de discus-

são: muitos planos diretores se limitam a esta-

belecer diretrizes para posterior regulamenta-

ção, colocando a sua implementação na de-

pendência de uma continuidade na orienta-

ção política e técnica das administrações mu-

nicipais. Em Niterói estava prevista a elabora-

ção de cinco planos urbanísticos regionais que

detalhariam o Plano Diretor, mas de 1993 a

2001 apenas um foi aprovado. No final da

década de 1990 verificamos uma mudança nos

rumos da política municipal de planejamento,

que resultou na descontinuidade do processo

iniciado. Foi suspensa a elaboração de mais

dois PUR, o Conselho Municipal de Urbanis-

mo foi desmobilizado e foram flexibilizados

índices urbanísticos nas áreas de maior inte-

resse do mercado imobiliário através das ope-

rações interligadas.

O advento do Estatuto da Cidade provocou a

retomada do processo de planejamento em

2001, e em 2002 o único PUR foi revisado e o

segundo foi aprovado. Em 2005 foi aprovado o

terceiro, após tramitar dois anos na Câmara

Municipal. Em 2004 foi anunciada a elaboração

conjunta dos dois planos restantes, mas até maio

de 2007 ainda não havia sido iniciada.
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Podemos concluir que é preciso adotar medi-

das para evitar um descompasso na abrangência

geográfica do planejamento municipal, sem

prejuízo dos modelos de implementação ou

detalhamento que cada município possa defi-

nir. O fortalecimento institucional dos municí-

pios é fundamental, e não apenas em Niterói

constatamos a ausência de quadros técni-

cos permanentes na área de planejamento

urbano, deixando os municípios dependen-

tes de consultorias e de equipes formadas

por um número excess ivo de cargos

comissionados, resultando numa fragilida-

de técnica muito grande.

Figura 2: regiões de planejamento do município
de Niterói instituídas pelo Plano Diretor

Fonte: Secretaria de Urbanismo e Controle Urbano/PMN
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INTRODUÇÃO DE INSTRUMENTOS DE GESTÃO SOCIAL DA VALORI-
ZAÇÃO DA TERRA NO MUNICÍPIO DE NITERÓI

A atualização da legislação urbanística e ambiental em consonância com os

preceitos legais estabelecidos pelo Estatuto da Cidade tem possibilitado ao

município de Niterói a aplicação de instrumentos urbanísticos, jurídicos e

tributários que teoricamente permitem interferir na regulação efetiva do cres-

cimento urbano. Mas a percepção que os diversos agentes sociais têm da

aplicação destes instrumentos está de acordo com seu interesse (ou desinte-

resse), influindo tanto quanto sua articulação política lhes permite. Neste con-

texto, entre 1998 e 2002, as operações interligadas flexibilizaram os limites de

altura e de adensamento definidos em 1995, mas nenhum outro instrumento

foi aplicado no período.

Em 2002, com a aprovação de dois novos PUR e a discussão da adequação

do Plano Diretor ao Estatuto da Cidade, iniciou-se a cobrança da outorga

onerosa do direito de construir (solo criado), dissociado da possibilidade

de alteração de limites definidos nos PUR. No entanto deve registrar-se

que alguns limites de altura do PUR anterior foram superados na revisão,

incorporando alturas que eram possibilitadas através das interligadas; ain-

da assim o instrumento teve papel de inibidor do adensamento e de recu-

peração de mais-valias, ao se estabelecerem índices básicos de aproveita-

mento, acima dos quais se passou a aplicar a outorga onerosa do direito

de construir (solo criado).

Com a adequação do Plano Diretor ao Estatuto da Cidade, aprovada em

fevereiro de 2004, foi alterado o capítulo que tratava dos instrumentos de

gestão urbana, cuja utilização, embora prevista desde a década de 1990,

não fora até então efetivada.

Entre os instrumentos de planejamento municipal, as inovações foram a ges-

tão orçamentária participativa e o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança

(EIV). Entre os institutos tributários e financeiros, destaca-se o Fundo Munici-

pal de Urbanização, Habitação e Regularização Fundiária e a introdução da

contribuição de melhorias (ainda não utilizada). Entre os institutos jurídicos e

políticos, introduziram-se a concessão do direito real de uso, a concessão de

uso especial para fins de moradia, a concessão especial de imóvel urbano, o

direito de superfície, o direito de preempção, as operações urbanas consorci-

adas, a assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades de baixa

renda, e a realização de referendo popular e plebiscito. Somaram-se instru-

mentos previstos desde 1992, mas não utilizados no município, como a ou-

torga onerosa do direito de construir e de modificação de uso, a transferência

do direito de construir e o parcelamento, construção e utilização compulsória,

combinada com o IPTU progressivo.
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Figura 3: a viabilização de diretrizes ambientais através de transferência
do direito de construir foi prevista no Plano Urbanístico da Região Oceânica

Atendendo o disposto no Estatuto da Cidade, os instrumentos que demandam dispêndio de

recursos por parte do poder público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a

participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. Esta participação se dá

especialmente através do Conselho Municipal de Política Urbana e do Conselho de Administra-

ção dos Recursos do Fundo de Urbanização, Habitação e Regularização Fundiária.

REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES INTERLIGADAS

Em 1997 foi aprovada uma lei regulamentando o uso de operações interligadas. Esta lei não foi

discutida no Conselho de Urbanismo e sua aplicação foi envolvida de muita polêmica. As inter-

ligadas representavam a possibilidade de ultrapassar índices urbanísticos através do pagamento

de contrapartida, tendo sido realizadas durante três anos, permitindo ultrapassar os índices

estabelecidos no Plano Urbanístico mediante pagamento de contrapartida calculada sobre a

valorização adicional do terreno em função do aumento de potencial construtivo. Foi uma lei

autorizativa ao Poder Executivo, dentro dos limites e nas condições nela estabelecidas.

Fonte: Secretaria de Urbanismo e Controle Urbano/PMN

Transferência de
potencial construtivo

Condicionamento de
edificações multifamiliares
com quatro pavimentos à
doação e urbanização de
1m´² de parque para cada
4m² de área construída
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A lei das interligadas definiu a operação como

"a autorização de modificação de determina-

dos parâmetros urbanísticos mediante

contrapartida do interessado, respeitando a

política global de desenvolvimento urbano da

cidade e o interesse municipal". Em alguns

casos o número de andares permitido na lâmi-

na5 dobrou, passando de quatro para oito, e

nos casos de 12, maior altura permitida até

então, passou-se para 18. Foi autorizada a re-

dução da cota de densidade, permitindo um

número maior de apartamentos por terreno.

Em qualquer caso as interligadas deveriam ser

aprovadas pelo prefeito.

A lei previa algumas restrições, como alterações

contrárias à legislação ambiental, atividades com

hora de pico em vias arteriais e uso industrial

nos locais proibidos. Também tinha restrições

de alcance geográfico, não se aplicando a bair-

ros onde a limitação de gabarito era bandeira

de luta, evitando possíveis reações à lei.

A análise e aprovação das interligadas era fei-

ta por uma comissão interna da Secretaria de

Urbanismo. Nenhuma operação de interesse

público chegou a ser proposta durante a vi-

gência da lei, sendo apenas aprovadas opera-

ções propostas de forma pontual pelos pro-

motores privados nos três bairros mais valori-

zados para a construção de edifícios

multifamiliares de classe média e alta.

O valor da contrapartida para a realização das

interligadas em obras ou doações não pode-

ria ser inferior a 50% da valorização do terre-

no. Cabia ao interessado apresentar laudo de

avaliação da valorização, de acordo com as nor-

mas da ABNT. Esse laudo era examinado pela

Comissão de Avaliação da Secretaria de Urba-

nismo, que, verificando as divergências, pode-

ria apresentar laudo de avaliação próprio. Nes-

se caso, o laudo deveria ser homologado pelo

secretário de Fazenda, que, discordando, po-

deria determinar a elaboração de novo laudo.

Era também prevista a possibilidade de pagar

a contrapartida em parcelas, desde que se apre-

sentasse fiança bancária no valor total da

contrapartida e que as parcelas fossem

corrigidas pelos índices oficiais. Em caso de

atraso de duas parcelas seguidas, seria execu-

tada a fiança. O "habite-se" do empreendimen-

to beneficiado com a interligada era condicio-

nado ao pagamento total da contrapartida e à

apresentação de certificado de regularidade de

tributos municipais. A possibilidade de dar a

contrapartida em obras também era permitida,

contemplando obras e serviços de infra-estru-

tura urbana nas áreas de especial interesse soci-

al, terrenos e moradias destinadas à população

de baixa renda; recuperação do meio ambiente

e do patrimônio cultural; terrenos e equipamen-

tos públicos e construção de edifícios munici-

pais de interesse público.

Caso a interligada pudesse ocasionar algum

tipo de impacto morfológico, urbanístico,

ambiental ou viário, deveriam ser realizadas as

intervenções necessárias para evitar impactos

negativos ao ambiente urbano, definidos por

uma comissão especial integrada por repre-

sentantes de várias secretarias. Os recursos ne-

cessários para a realização das intervenções não

eram computáveis na contrapartida oferecida

pela interligada.

Nos três anos de vigência da lei, foram aprova-

das 94 operações, que geraram R$

3.627.879,00. A contrapartida de cada opera-

ção variou entre R$ 27.000 e 177.000. Se cal-

cularmos o valor médio por operação, teremos

aproximadamente R$ 40.000. Das 94 opera-

ções, 50 (55%) se localizaram num único bair-

ro, justamente aquele em que a legislação ha-

via introduzido em 1995 cotas de controle de

densidade e havia limitado a altura de áreas

valorizadas em 10 e 12 andares.

  5 Parte da edificação destinada às unidades residenciais.
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INTRODUÇÃO DA OUTORGA
ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR
(SOLO CRIADO) NO MUNICÍPIO
DE NITERÓI

Em 2002, com a aprovação de novos planos, o

instrumento das interligadas foi oficialmente

extinto. As novas leis definiram a cobrança de

solo criado, excluindo a possibilidade de alte-

ração de índices urbanísticos, como é feito em

algumas cidades brasileiras. Dessa forma, du-

rante a discussão das regras de uso e ocupa-

ção ficam claros para a sociedade

os limites urbanísticos que podem

ser alcançados.

Definido como instrumento de ges-

tão urbana no Plano Diretor desde

1992, com sua possibilidade de uso

reiterada várias vezes, mas carecen-

do de uma lei específica que regu-

lamentasse sua cobrança, o solo

criado somente foi efetivamente re-

gulamentado na legislação muni-

cipal em 2002, definindo que se

deve cobrá-lo sempre que o coefi-

ciente de uso seja superior ao bási-

co, respeitados os limites máximos

dos parâmetros urbanísticos esta-

belecidos por lei. Definiu-se a fór-

mula do cálculo da cobrança como SC = [(Ca -

Cb)²  / FC] x VV, sendo: SC = valor do solo cria-

do, Ca = coeficiente de uso do terreno, Cb =

coeficiente de uso básico, FC = fator de corre-

ção, VV = valor venal do terreno, utilizado para

o cálculo do imposto predial.

O PUR define os coeficientes de uso básico e

os fatores de correção por fração urbana, esta-

belecendo exceções à cobrança de acordo com

finalidades específicas. Foram previstas isen-

ções no Centro, como incentivo ao uso

residencial e à reabilitação urbana; em vias com

projetos de alargamento, como incentivo à re-

novação, e finalmente foram isentados da ou-

torga onerosa hospitais, clínicas, escolas, ho-

téis e pousadas, visando reforçar um perfil de

pólo regional de serviços. Residências

unifamiliares também são isentas da outorga

onerosa.

A arrecadação, devida desde 2002, iniciou-se

apenas em 2004, quando foi criado o Fundo

Municipal de Urbanização, Habitação e Regu-

larização Fundiária, que possui uma conta es-

pecífica e uma gestão própria, submetida a

mecanismos de controle social através de um

conselho de administração, que presta contas

ao Conselho Municipal de Política Urbana, tam-

bém criado em 2004. O Conselho Municipal

de Política Urbana não aprova a aplicação dos

recursos, pois a lei deu esta competência a um

conselho de administração, no qual têm maio-

ria os representantes do poder público, mas

cuja composição foi alterada em 2006 para

aderir ao Sistema Nacional de Habitação de

Interesse Social.

Das três regiões de planejamento do municí-

pio onde já se aplica o solo criado duas são as

de maior dinâmica imobiliária, e desde 2002

foram estabelecidos para cada uma delas os

índices básicos a partir dos quais seria feita a

O lucro do proprietário
urbano é proporcional ao

potencial de uso de seu lote,
sendo legítimo que o poder

público seja ressarcido de
parte dos investimentos que
faz na cidade por aqueles

que mais utilizam a
infra-estrutura urbana
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cobrança, definindo também os fatores de correção. Nos bairros mais densos e verticalizados,

dotados de infra-estrutura, o índice básico é 2.0 e os coeficientes de uso chegam a 7.5, dando

uma margem grande à cobrança, que em alguns empreendimentos chega a R$ 700.000. Em

seis casos analisados, aprovados em 2004, o valor variou entre R$ 16.978 e R$ 603.654.

Dados atualizados pela Secretaria de Urbanismo mostram uma arrecadação de R$ 3.350.075

até abril de 2007.

Na Região Oceânica o índice básico é 1.0 e os coeficientes de uso permitidos por lei não ultrapas-

sam 1.8. Nos casos em que os terrenos são grandes e a taxa de ocupação é baixa os valores de

cobrança de solo criado são insignificantes, situação provocada, no nosso entender, pela aplica-

ção desnecessária de um fator de correção. Num dos casos analisados, o valor foi de R$ 334,97

– num edifício com 2.320m² de área construída computável.

Estudos divulgados pela prefeitura sustentam que uma das maiores virtudes do instrumento é sua

capacidade de ressarcir o poder público dos lucros extraordinários de localização que os promoto-

res imobiliários realizam. Justifica-se a aplicação do instrumento na constatação de que o valor de

um terreno urbano é menos influenciado pelas características físicas de que por sua localização e

potencial de uso. Estar localizado em áreas bem atendidas de infra-estrutura urbana, em regiões

tranqüilas, próximas ao comércio, bem como a possibilidade de verticalizar, entre outros, são

fatores que agregam valor ao solo urbano. Assim, conclui-se que o valor do terreno urbano se deve,

principalmente, a características externas a ele, pelas quais o poder público tem grande responsa-

bilidade. Quanto mais se constrói num lote, mais intensamente se está utilizando a infra-estrutura

existente. Dessa forma, fica claro que o lucro do proprietário urbano é proporcional ao potencial de

uso de seu lote, sendo legítimo que o poder público seja ressarcido de parte dos investimentos que

faz na cidade por aqueles que mais utilizam a infra-estrutura urbana. Tal ressarcimento pode ser

reorientado para a infra-estrutura da cidade, através de fundos municipais, visando a minimizar

desigualdades históricas na distribuição dos equipamentos e serviços públicos na cidade.

Figura 4:
comparativo da
recuperação de

valorização
entre operações

interligadas
realizadas e
simulações

de cobrança
de solo criado

Fonte: Estudo realizado por Luis Fernando Valverde em 2005

Operação Interligada X Solo CriadoOperação Interligada X Solo CriadoOperação Interligada X Solo CriadoOperação Interligada X Solo CriadoOperação Interligada X Solo Criado

Edifício multifamiliar naEdifício multifamiliar naEdifício multifamiliar naEdifício multifamiliar naEdifício multifamiliar na
Geraldo Martins, 201:Geraldo Martins, 201:Geraldo Martins, 201:Geraldo Martins, 201:Geraldo Martins, 201:

Cobrança de R$ 148.236Cobrança de R$ 148.236Cobrança de R$ 148.236Cobrança de R$ 148.236Cobrança de R$ 148.236
como contrapartida decomo contrapartida decomo contrapartida decomo contrapartida decomo contrapartida de
interligadainterligadainterligadainterligadainterligada
              X              X              X              X              X
Cobrança de R$ 479.713Cobrança de R$ 479.713Cobrança de R$ 479.713Cobrança de R$ 479.713Cobrança de R$ 479.713
numa simulação denuma simulação denuma simulação denuma simulação denuma simulação de
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GESTÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS
RESULTANTES DA PARTICIPAÇÃO SOCI-
AL NA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA

O Estatuto da Cidade estabelece que os ins-

trumentos de gestão urbana que geram recur-

sos devem ter contabilidade própria e finalida-

des de uso específico. Em função disso foi cri-

ado um fundo municipal com o objetivo de

dar suporte financeiro a políticas municipais

de desenvolvimento urbano e de habitação

popular6.  Tal fundo tem natureza contábil-

financeira e personalidade jurídica, sendo re-

gido por legislação específica e vinculado à

Secretaria de Urbanismo e Controle Urbano. A

origem da suas receitas tem fontes

diversificadas, mas até agora os recursos são

quase na sua totalidade resultado do paga-

mento do solo criado e, em menor escala, de

dotações orçamentárias. Os recursos do fun-

do são depositados em conta especial7 e so-

mente podem ser aplicados em regularização

fundiária, formação de reserva de terras, con-

trole e direcionamento da expansão urbana,

implantação de equipamentos urbanos e co-

munitários, criação de espaços públicos, áreas

de recreação, unidades de conservação ou pro-

teção de interesse ambiental, proteção de áre-

as de interesse histórico, cultural e paisagístico

e realização de programas e projetos

habitacionais de interesse social visando à ur-

banização de favelas, construção ou recupera-

ção de moradias, urbanização de loteamentos

e compra de imóveis destinados aos progra-

mas habitacionais populares e melhorias das

condições de moradias coletivas, incluindo

apoio técnico e material.

Fonte: Secretaria de Urbanismo e Controle Urbano/PMN

A lei municipal determina que um mínimo de 30%

deve ser aplicado nas áreas de especial interesse

social, limitação incluída durante a discussão da

adequação do Plano Diretor ao Estatuto da Cidade,

porém de 2004 a 2006 100% dos recursos foram

utilizados em áreas de especial interesse social,

embora com críticas do Conselho Municipal de

Política Urbana ao reduzido número de unidades

habitacionais produzidas, já que a maior parte dos

investimentos foi em contenção de encostas em

situações de risco nas áreas de especial interesse

social.

O Conselho de Administração dos Recursos do Fun-

do8 deve elaborar anualmente o orçamento ou pla-

no de aplicação de recursos, para aprovação pelo

prefeito. No primeiro ano de funcionamento do

fundo houve uma previsão de arrecadação de apro-

ximadamente R$ 1 milhão.

6 Considera-se de baixa renda a população residente em condições precárias, em áreas de risco,
favelas e residências coletivas, em especial nas classificadas por lei como áreas de especial
interesse social.
7 Foi criado, através de lei, um programa de trabalho que insere as contas do fundo no sistema das
finanças municipais.
8 O Conselho de Administração dos Recursos do Fundo integra a estrutura básica da Secretaria de
Urbanismo e Controle Urbano e é constituído pelo secretário desta pasta, que o preside, por quatro
representantes de outros órgãos municipais, por um vereador representando a Câmara Municipal
e por dois representantes das associações de moradores.

Figura 5: aplicação de
recursos do Fuhab em

áreas de especial
interesse social
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O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA E A CONFERÊNCIA DAS CIDADES
COMO INSTÂNCIAS PARTICIPATIVAS  NA GESTÃO URBANA

Ao analisar o processo de planejamento no município desde 1988, pudemos constatar que este

foi intenso nos momentos em que funcionaram instâncias de participação democrática. O Plano

Diretor elaborado e aprovado na década de 1990 criou um Conselho Municipal de Urbanismo e

Meio Ambiente, regulamentado no ano seguinte, com caráter consultivo, composto por 13

membros: seis da sociedade civil e seis do poder público, incluído o Legislativo, e presidido pelo

secretário de Urbanismo.

Avaliação da Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente (Valverde, 1995) apontava:

Reconhecendo que a formação do conselho não tenha sido propriamente

uma conquista dos movimentos sociais organizados e mais um compromis-

so da administração municipal, seria mais oportuno falarmos do conselho

como proposta de abertura para a definição de uma política urbana e

ambiental do município. Diante de um contexto político, onde, como vimos,

as manifestações populares centravam-se em questões emergentes, ligadas

à própria viabilização da vida nos grandes centros, a opção governamental,

através de um esforço muito maior do que o efetivamente feito, poderia ser

a de divulgar amplamente os temas tratados, até então, exclusivamente

pelos urbanistas e ambientalistas, com intuito de capacitar os movimentos

sociais para este debate específico, indicando a íntima ligação entre o Plano

Diretor e as reformas no padrão de desenvolvimento urbano, tão caro às

classes populares citadinas.

A continuidade administrativa não garantiu o funcionamento do sistema nas gestões seguintes,

e somente em 2004, com a revisão do Plano Diretor, foi novamente criado um fórum de partici-

pação na formulação da política urbana. O novo conselho é um órgão colegiado com represen-

tação do poder público e da sociedade civil, permanente e deliberativo, conforme suas atribui-

ções, tendo por finalidade assessorar, estudar e propor diretrizes para o desenvolvimento urbano

com participação social e integração das políticas fundiária e de habitação, saneamento ambiental

e trânsito, transporte e mobilidade urbana. Integra o Sistema Nacional de Conselhos de Cidades

e o Sistema Municipal de Planejamento, vinculado funcionalmente ao gestor municipal da Políti-

ca Urbana. Seu plenário respeita a mesma proporcionalidade entre os segmentos, estabelecida

pela Conferência Nacional das Cidades para o Conselho Nacional, contando com representantes

do Poder Executivo e do Legislativo, dos movimentos sociais e populares, do segmento empresa-

rial, dos trabalhadores, de entidades profissionais e acadêmicas e de ONGs.

Desde a sua instalação em 2004 tem tido atividade intensa, sendo responsável pela organização

da etapa municipal da 2ª Conferência da Cidade. Logo após a sua instalação, definiu uma agenda
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prioritária de trabalho, na qual se destaca a

urgente necessidade da elaboração e

implementação de uma política de desenvolvi-

mento urbano a ser executada pelo poder pú-

blico municipal, conforme diretrizes gerais fi-

xadas no Estatuto da Cidade.

A política urbana proposta pelo conselho tem

por escopo a gestão democrática da cidade e,

em consonância com os trabalhos desenvolvi-

dos nas conferências da cidade, definiu como

eixos de atuação a definição de diretrizes da

política fundiária e habitacional popular; da

política municipal de desenvolvimento urba-

no; da política urbanística de habitação e sane-

amento ambiental; da política de trânsito, de

transporte e de mobilidade urbana;

mapeamento urbanístico, escala de priorida-

des e confluência com outras áreas do planeja-

mento municipal; orçamento municipal, carteira

de recursos e condições gerais para apresenta-

ção de projetos urbanísticos.

Ao analisar a participação de Niterói nas eta-

pas preparatórias da Conferência Nacional das

Cidades podemos constatar que se abriu um

espaço amplo de discussão nos níveis munici-

pal e regional. Na Conferência Regional em

2003 os debates privilegiaram a discussão da

gestão democrática ao escolher quatro temas:

gestão democrática da cidade; o papel dos con-

selhos de política urbana na formulação e ges-

tão de políticas públicas; potenciais e vocações

de desenvolvimento regional; gestão regional

das políticas setoriais; implementação de uma

política habitacional e de regularização

fundiária e urbanística.

Merece destaque a constatação da necessidade de

articulação intermunicipal percebida nas propostas

de caráter regional, incluindo a criação de conse-

lhos regionais como mecanismo de controle social

dos consórcios, incluindo um fórum permanente

dos municípios com participação de todos os seg-

mentos sociais, para acompanhar a formação do

consórcio e das suas câmaras temáticas ou setoriais,

assim como para acompanhar a implementação de

instrumentos de gestão urbana em todos os muni-

cípios da região.

Fonte: Secretaria de Urbanismo e Controle Urbano/PMN

Figura 6: a 1ª Conferência das Cidades do
Eixo Leste Metropolitano foi um marco
na participação cidadã e na
articulação regional
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CONCLUSÕES
A experiência do processo de planejamento urbano do município

de Niterói pode contribuir para a avaliação dos instrumentos de

gestão urbana como indutores de uma política mais eficiente, que

ultrapasse as boas intenções de diretrizes de papel. Poderá permitir,

se o processo for devidamente acompanhado e monitorado, avaliar

de que forma a gestão social da valorização da terra pode refletir-se

no preço da terra, na indução de vetores de expansão conforme os

especialistas e estudiosos do instrumento prevêem e na busca pela

justa distribuição dos ônus e benefícios do processo de urbaniza-

ção.

Podemos resumir nossas conclusões nos itens a seguir.

A realização de operações interligadas entre 1998 e 2002 represen-

tou do ponto de vista político uma experiência negativa, já que o

poder público perdeu credibilidade junto aos agentes sociais, prin-

cipalmente em função do processo de avaliação da valorização acres-

cida, da ausência de visibilidade na aplicação dos recursos gerados

pelas interligadas, bem como da deturpação da morfologia urbana

pactuada durante a elaboração dos planos.

Na cobrança de solo criado, ao analisar a aprovação de edificações

desde 2002, verificamos que nas regiões com limite de quatro pavi-

mentos e taxa de ocupação máxima de 45%, em poucos casos incide

a cobrança, que, quando aplicada, representa valores muito baixos,

já que existe um fator de redução alto e não se cobra a outorga pela

alteração de uso. Já nos bairros com gabarito e taxa de ocupação

mais altos, apesar do índice básico 2.0, a diferença entre o coeficien-

te de aproveitamento e o coeficiente básico tem resultado em valo-

res mais altos. A cobrança da outorga onerosa é mais clara, já que

basta aplicar a fórmula.

A cobrança de solo criado representa uma primeira experiência trans-

parente de recuperação de mais-valias, que pode restaurar a

credibilidade do poder público municipal na aplicação deste tipo de

instrumento, perdida com a realização das interligadas durante três

anos. Essa mudança dependerá ainda da visibilidade que se consiga

dar à aplicação do instrumento e da capacidade em divulgar o seu

significado e seu alcance, como estratégia de consolidação do seu

uso. A aplicação de recursos com um caráter redistributivo dos be-

nefícios da urbanização, tradicionalmente concentrados em áreas

de interesse do mercado imobiliário, pode despertar o interesse

ampliado dos segmentos sociais na discussão do planejamento ur-

bano.

A análise das condicionantes do processo de estruturação urbana –
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vistas sem determi-

nismo e compreendi-

das a partir das lógicas

de atuação dos diversos

agentes e do compor-

tamento do mercado

de terras – pode dar a

oportunidade de se

praticar uma eqüidade

maior na gestão social

da valorização imobili-

ária, com reflexos im-

portantes na realização

de políticas urbanas so-

ciais.

A participação "permi-

tida" pelo poder públi-

co no processo de pla-

nejamento nos anos

noventa não resultou

na consolidação de um

fórum permanente de

discussão da gestão ur-

banística da cidade,

que ora foi vista como

conveniente para se

chegar a um pacto en-

tre os agentes mais par-

ticipantes na discussão

da cidade formal, ora

como um empecilho

para o "crescimento".

Mais do que a forma-

ção de conselhos de

representação dos segmentos sociais, é preciso consolidar instâncias

de participação mais amplas e que contribuam para a formação cida-

dã. Este papel tem sido exercido com sucesso pelas conferências das

cidades.

Como última conclusão, o fortalecimento das instâncias de participa-

ção deve ser acompanhado pela consolidação do desenvolvimento

institucional, através da formação de quadros técnicos permanentes e

qualificados nos municípios.

Figura 7: a utilização da outorga
onerosa do direito de construir
nas áreas mais valorizadas da
cidade e a aplicação dos recursos
arrecadados nos bolsões de
exclusão social contribui na
busca da justa distribuição dos
ônus e benefícios do processo de
urbanização.

Fo
to

s:
Lu

is
 V

al
ve

rd
e

Morro do Estado e Praia de Icaraí, em Niteroí
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